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D E C I S Ã O
Trata-se de recurso extraordinário em que a Fazenda Nacional postula a incidência de contribuição previdenciária sobre valores pagos a empregado a título de primeiros quinze dias de auxílio doença, terço constitucional de férias e aviso prévio indenizado.

O processo foi sobrestado em face da pendência de julgamento pelo STF dos RE’s 565.160/SC e 593.068/SC.

Verifico, no entanto, que houve equívoco da Presidência desta Corte na vinculação do recurso ao RE 593.068/SC, tendo em vista que tal representativo de controvérsia discute a incidência de contribuição previdenciária sobre valores pagos a servidores públicos, o que não é o caso dos autos, que se referem à incidência da aludida contribuição sobre as folhas de salários de trabalhadores regidos pela CLT. Assim, há de ser afastada a vinculação deste recurso ao referido paradigma.

Por outro lado, observo que o RE 565.160/SC foi julgado pelo STF, tendo aquela Corte firmado o entendimento de que a contribuição social a cargo do empregador incide sobre ganhos habituais do empregado, a qualquer título, quer anteriores, quer posteriores à Emenda Constitucional nº 20/1998 (Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJe 23/08/2017).

O terço constitucional de férias caracteriza-se como ganho habitual, pelo que o acórdão recorrido, ao afastar a incidência de contribuição previdenciária sobre tal verba, adotou orientação divergente da consagrada no aludido paradigma.

Diante do exposto, no particular, determino o encaminhamento dos autos ao relator da apelação para juízo de retratação, conforme disposto no art. 1.030, II, do CPC/2015.

Quanto às demais verbas, o STF manifestou-se pela ausência de repercussão geral da questão específica alusiva à incidência de contribuição previdenciária sobre os valores pagos pelo empregador ao empregado nos primeiros quinze dias do auxílio doença (Tema 482, RE 611.505 RG/SC, rel. p/ acórdão Ministro Ricardo Lewandowski), e sobre os valores pagos a título de aviso prévio indenizado (Tema 759, ARE 745.901 RG/RS, rel. Ministro Teori Zavascki).
Portanto, nessas partes, nos termos do art. 1.030, I, a, do CPC/2015, nego seguimento ao recurso extraordinário.
Intimem-se.


Brasília, 17 de outubro de 2017.
Desembargador Federal HILTON QUEIROZ
Presidente
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